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MOTIVO: JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA DE INTERROGATÓRIO EM FACE DE 
MEDIDAS PROFILÁTICAS CONTRA O COVID-19 (NOVO CORONAVÍRUS)
CERTIDÃO
REF PROCEDIMENTO.: XXXX; ATO: XXXX (EX.: TERMO DE DECLARAÇÕES, TERMO DE DEPOIMENTO, TERMO DE INFORMAÇÕES, AUTO DE QUALIFICAÇÃO ETC). SUSPEITO: XXXX; INCIDÊNCIA CRIMINAL: XXXX – ANEXOS: NOTÍCIA DE FATO.

Incide presente ato sobre as atribuições de Polícia Judiciária, conforme os arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 319, 395, II e III, 647, 648, I, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, através do subscritor, nesta, abaixo signatário e ora designado para o departamento policial acima transcrito, em razão de fatos escandidos referenciados, tem-se a certificar que, de acordo com as normas jurídicas (*), legislação (*) e jurisprudência (**) aplicadas, que o autuado/envolvido, suspeito acima referenciado, já qualificado nos autos, durante sua autuação em trâmite, encontrava-se com situação de exposição indevida de sua saúde em virtude de ausência de tratamento necessário para sua condução e apresentação em desacordo com as medidas de higiene próprias para tratativa de profilaxia e salubridade, face a pandemia do COVID-19 (NOVO CORONAVÍRUS), doença altamente contagiosa, oriunda de motivos não informados, o que resultou em comportamento conflitante para recepção normal de informações do autuado através de seu interrogatório, neste momento, dentro de um padrão de desempenho socialmente esperado e juridicamente apropriado. Com o fim de preservar a saúde, a dignidade pessoal e evitar prejuízo para defesa do suspeito conduzido, o autuado foi encaminhado a unidade penal adequada para sua custódia ficando-o à disposição do Poder Judiciário com as comunicações jurídicas de praxe. Em razão disto, os signatários aqui descritos assinaram como testemunhas instrumentárias (fedatárias), afirmando a autenticidade do ato e confirmando a regularidade do procedimento. O referido é verdade e damos fé.
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REFERÊNCIAS

(*) NORMAS JURÍDICAS E LEGISLAÇÃO APLICADAS
· CÓDIGO PENAL, Art. 131 (Perigo de contágio de moléstia grave); Art. 267 (Causar epidemia, mediante a propagação de germes patogênicos); Art. 268 (Infração de medida sanitária preventiva);
· LEI ORDINÁRIA FEDERAL nº 13.979/20;

· CÓDIGO DE PROCESSO PENA, Art. 6º, V, parte final, c/c art. 304, § 2º e 3º;
· MINISTÉRIO DA SAÚDE, Portaria nº 356/2020, DOU 12-03-2020;
· MINISTÉRIO DA SAÚDE, ANVISA, Portaria Interministerial nº 1777/GM/2003;
· MINISTÉRIO DA SAÚDE E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, Portaria Interministerial nº 02/2020;
· PORTAL OFICIAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE: https://coronavirus.saude.gov.br
(**) JURISPRUDENCIA E PRECEDENTES APLICADOS
· CNJ, Resolução nº 313/2020; Recomendação nº 62/2020;

· PGR/MPU, Portaria nº 76/2020;

· “A recusa do acusado em assinar o auto de prisão em flagrante não o torna inválido, desde que assinado por duas testemunhas, nos termos do art. 304, § 3º, do Código de Processo Penal (Precedente). Ordem denegada.”  (STJ, HC 44079/GO, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma - p.  19.12.2005).

· “Não há falar em nulidade da prisão em flagrante em razão do paciente ser analfabeto quando a essência do ato foi alcançada com a leitura do auto de prisão em voz alta, na presença de duas testemunhas, para que o acusado tivesse pleno conhecimento da imputação que lhe foi dirigida, bem como de suas garantias constitucionais (…).” (TRF-1, HC, 73188/BA - 0073188-12.2010.4.01.0000, Rel. Des. Federal Carlos Olavo, Terceira Turma - p. 29.4.2011).
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